
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.450 - SP 
(2015/0316870-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TEREZA DE FATIMA RAMOS 
ADVOGADOS : FERNANDO TADEU MARTINS 
  MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz em 
face das circunstâncias de cada caso. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve o 
entendimento exarado pelo juízo de primeiro grau quanto à 
desnecessidade de realização de prova pericial. Desse modo, a revisão 
do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido requer o necessário 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado a esta 
Corte por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.450 - SP 
(2015/0316870-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TEREZA DE FATIMA RAMOS 
ADVOGADOS : FERNANDO TADEU MARTINS 
  MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TEREZA DE FATIMA 
RAMOS contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 151, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 123, 
e-STJ):

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO 
CPC. DECISÃO TERMINATIVA. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, 
visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos 
constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não 
acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto 
contra a r. decisão de primeiro grau.

II - Conforme consta da decisão agravada, o perito judicial 
concluiu que a autora, não obstante os males que a acometem, não 
está incapacitada para o trabalho como faxineira. Assim, ainda que 
o magistrado não esteja adstrito às conclusões do laudo pericial, 
conforme dispõe o artigo 436 do Código de Processo Civil, estas 
devem ser consideradas, por se tratar de prova técnica, elaborada 

Documento: 1490786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

por profissional da confiança do Juízo e equidistante das partes.
III - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de 

ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera 
reiteração do quanto já expendido nos autos. Na verdade, a 
agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não 
atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência 
dominante.

IV - Agravo legal improvido".

Alega a agravante que (fl. 160, e-STJ):

"ao contrário do entendimento do I. Relator, com a devida 
vênia, não há que se falar em revolvimento fático-probatório nesta 
Instância, uma vez que toda e qualquer violação à legislação 
demanda a análise do caso concreto, não vislumbrando, 
necessariamente, análise de provas.

Trata-se de adequar as provas ao direito envolvido e não 
revolver provas, pois não basta apenas a análise do laudo pericial, 
mas sim as condições culturais e sociais da agravante, o que não foi 
levado em consideração ao realizar o laudo pericial.

O caso, com todas as vênias ao Ilustre Relator, é plenamente 
possível, frente ao entendimento sedimentado deste E. Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que “é possível, em recurso 
especial, a valoração jurídica das provas constantes do acórdão 
recorrido para a correta aplicação do direito ao caso.” (AgRg no 
REsp 1.030.678/SP, Rel. Desembargadora convocada do TJ/MG 
JANE SILVA, DJe 17.11.08)". 

Aduz, ainda, que (fl. 161, e-STJ):

"a parte agravante é uma pessoa inválida para ganhar o 
próprio sustento. A sua condição física, em razão da doença, a afasta 
do mercado de trabalho.

A perícia médica constatou que a agravante apresenta 
diagnostico de “espondiloartrose, desidratação discal, protrusão 
discal e artrose acetabular direita”, concluindo que ela está 
incapacitada de forma parcial e permanente para atividades as quais 
exijam esforços físicos.

No entanto, tais moléstia a incapacitam para o exercício de 
qualquer trabalho, sabendo-se que a agravante começou a sentir 
fortes dores no corpo e na coluna.

Ela com todos os problemas de saúde que possui, não tem a 
mínima condição de laborar.

Assim, objetivamente, a teor do artigo 42 da Lei 8.213/91, ela é 
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uma pessoa inválida para o trabalho, fazendo jus ao benefício 
pleiteado". 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.450 - SP 
(2015/0316870-1)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz em 
face das circunstâncias de cada caso. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve o 
entendimento exarado pelo juízo de primeiro grau quanto à 
desnecessidade de realização de prova pericial. Desse modo, a revisão 
do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido requer o necessário 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado a esta 
Corte por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a necessidade de produção 
de determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do 
juiz em face das circunstâncias de cada caso. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve o entendimento 
exarado pelo juízo de primeiro grau quanto à desnecessidade de realização de perícia. É 
o que se extrai do seguinte trecho (fl. 118, e-STJ): 

"- 'In casu', o parte autora carreou aos autos prova 
documental satisfatória para comprovação da qualidade de segurada 
e cumprimento do período de carência e, além disso, foi realizada 
perícia médica para verificação da incapacidade.

- Dessa forma, a questão discutida no presente processo, qual 
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seja, se a parte autora preenche os requisitos para a concessão do 
beneficio previdenciário pleiteado, está devidamente comprovada 
por prova documental e pericial, razão pela qual a realização de 
prova oral em audiência restaria inócua, pois não tem o condão de 
inftrmar a perícia médica realizada por perito tecnicamente 
qualificado, nem afastar a veracidade dos documentos constantes 
dos autos, não havendo necessidade de realização de audiência de 
instrução, nos lermos do art. 330 do CPC." 

Desse modo, a revisão do posicionamento adotado pelo acórdão 
recorrido requer o necessário reexame do contexto fático-probatório dos autos. Desse 
modo, mantenho a incidência da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA, AJUIZADA EM FACE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DOURADOS, JULGADA IMPROCEDENTE. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
DESNECESSIDADE. ART. 130 DO CPC. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 131 DO CPC. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO DE 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar 
as provas produzidas, bem como a necessidade de produção das que 
forem requeridas pelas partes, indeferindo, fundamentadamente, na 
forma do art. 130 do CPC, as que reputar inúteis ou protelatórias.

II. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador, 
motivadamente, em face do art. 130 do CPC, considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência, nos autos, 
de elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

III. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, entendeu que a prova testemunhal requerida 
revela-se inútil para a solução da lide, na medida em que exigem 
prova documental as alegadas contratação administrativa e 
autorização expressa do Município para a subcontratação parcial do 
contrato. Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 
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Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.450.411/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/09/2014; AgRg no REsp 1.442.222/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2014; 
AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014).

IV. Não cabe ao STJ apreciar, na via especial, a alegada 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente (STJ, AgRg no AREsp 
510.363/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/08/2014).

V. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 537.016/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
31/10/2014.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDEFERIMENTO DA PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO.

1. Rever as conclusões do Tribunal de origem, no tocante ao 
indeferimento da prova testemunhal, implica o reexame dos 
elementos fático-probatórios, o que não é possível pela via eleita 
(Súmula 7/STJ).

2. O magistrado é o destinatário final da prova, por isso é dele 
a tarefa de verificar a necessidade e oportunidade de sua produção, 
bem como de aferir a sua utilidade para a formação do juízo sobre os 
fatos narrados na petição inicial. É a aplicação do princípio do livre 
convencimento motivado, consagrado no art. 131 do CPC.

3. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos 
moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez 
que a agravante apenas transcreveu as ementas dos julgados que 
entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo 
analítico entre a fundamentação contida nos precedentes invocados 
como paradigmas e no aresto impugnado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 511.944/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 25/6/2014.)

Por fim, não há que falar em valoração de provas ou revisão da 
qualificação jurídica atribuída ao fato pelo acórdão recorrido, a fim de afastar o óbice da 
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Súmula 7/STJ. A valoração da prova "refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão 
ou não em face da lei que a disciplina, podendo representar, ainda, contrariedade a 
princípio ou regra jurídica, no campo probatório, questão unicamente de direito, 
passível de exame, nesta Corte. Diversamente, o reexame da prova implica a 
reapreciação dos elementos probatórios, para concluir-se se eles foram ou não bem 
interpretados, matéria de fato, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias 
de jurisdição e insuscetível de revisão, no Recurso Especial" (AgRg no AREsp 
235.460/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 09/09/2014, DJe 16/09/2014.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0316870-1 AREsp 828.450 / SP

Números Origem:  00155166020134039999  1200000575  1200012071  201303990155163

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZA DE FATIMA RAMOS
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)

FERNANDO TADEU MARTINS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZA DE FATIMA RAMOS
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)

FERNANDO TADEU MARTINS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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